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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2023 - SRP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA 

Sistema de Registro de Preços. 

Processo Administrativo n°. 142304-0001 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
dos Lopes/MA, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal 042/2018; 
Decreto Municipal 054/2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

  
Término: 07/06/2023 às 07h59min. 
_____________________________________________________________________ 
 
Data da sessão: 07/06/2023. 
Horário: 09h00min – Horário de Brasília. 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br   
Modo de disputa: Aberto. 
Total de páginas: 49 (quarenta e nove) páginas. 
_____________________________________________________________________ 
 
Secretaria(s) interessada(s):  
*Secretaria Municipal de Cultura; 
*Secretaria Municipal de Educação; 
*Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
*Secretaria Municipal de Assist. Social, Juventude e Trabalho. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, visando o registro de 

preços, para futura e eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de 

locação (incluindo: montagem e desmontagem), de estrutura de palco, iluminação, sonorização, 

segurança, ornamentação, apresentações (contemplando a contratação de atrações musicais 

regionais), e demais serviços necessários, para realização de eventos de grande e médio porte, pelo 

prazo de 12 (doze) meses, de interesse de diversas secretarias do município de Santo Antônio dos 

Lopes/MA. 

1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto, descritas no 

Portal de Compras Públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para 

sua correta utilização. 

3.3. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela 

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes (órgão que promove a licitação) responder por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.6. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.8. O Pregão será conduzido pelo(a) Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes com apoio 

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para 

esta licitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na plataforma Portal de Compras 

Públicas. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

4.3.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As propostas de preços deverão apresentar valores, de forma que já estejam incluídos todos 

os impostos, taxas, fretes e demais despesas decorrentes do fornecimento do objeto. 

5.4. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços e do Contrato, e deverão ser ofertados com, no máximo duas casas decimais após a vírgula. 

5.5. O licitante deverá apresentar, para cada item, valor inferior aos valores estimados pela 

Administração. 

5.6. Quantidade a ser registrada, nunca inferior ao total previsto para registro, dispostos no Termo 

de Referência (ANEXO I) sob pena de desclassificação. 

5.7. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante, são completos e suficientes para 

assegurar a justa remuneração da execução dos serviços/fornecimento do objeto. 

5.8. O objeto deste pregão, será por item, sendo assim, os participantes poderão disputar em todos 

os itens, ou, em um único item, ficando, portanto, esta decisão ao discernimento dos licitantes. 
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5.9. No campo descrição detalhada do objeto ofertado, disponibilizado no sistema eletrônico, devem 

ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto (especificações 

etc.). 

5.10. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.13. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.14. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. A administração poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade da proposta, sendo 

facultada ao licitante a aceitação. 

5.17. Considerar-se-á que o valor do objeto após apresentado o valor ofertado pelo licitante, e os 

lances formulados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa remuneração sobre 

o fornecimento/prestação de serviços, objeto desta licitação, incluindo os tributos e demais despesas, 

seja qual for o seu título ou natureza, tais como: fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais; 

despesas de transportes, locomoção, alimentação, hospedagem e quaisquer outras, segundo a 

legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do 

objeto licitado.  

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca/Fabricante (no que couber); 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência.   

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 01,00 

(um real). 

7.9. Esse intervalo mínimo de diferença, baseado em critério de valor, será aplicado para todos os 

itens deste pregão. 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
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7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O valor ofertado final para o item deve ser menor ou igual ao valor estimado pela administração 

para o respectivo item. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 



         ESTADO DO MARANHÃO 

         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

         CNPJ: 06.172.720/0001-10  

Avenida Presidente Vargas, nº466, Centro, Santo Antônio dos Lopes – MA  

7 

 

 

PM  SAL-
MA 
Fls._______  
Servidor(a
) 
__________ 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.9. ACEITABILIDADE: Os critérios quanto a aceitabilidade para cada item são aqueles previstos 

no Termo de Referência, (ANEXO I) deste Edital. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.10, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista e de funcionamento.  

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas ou certidão positiva com efeito de negativa; 
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9.9.5. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Estadual. 

9.9.6. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual. 

9.9.7. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

9.9.8. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

9.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação 

9.9.12. A possibilidade de que se aplica o item anterior, refere-se tão somente às empresas 

enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno porte, em atendimento a Lei 

Complementar 123/2006. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

9.10.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data 

da sessão pública ou que seja dentro do prazo de validade constante da própria certidão. 

9.10.5. A empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter sido 

constituída da menos de um ano, deverá apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o Balanço 

de Abertura devidamente registrado na forma da lei. 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1.   As empresas, deverão comprovar, a qualificação técnica, além do que é exigido no termo de 

referência: 

9.11.2. O licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente, que comprovem ter o licitante 

ter prestado serviços de locação, de maneira e satisfatória.   

9.11.3. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele 

emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

9.11.4. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas 

ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou 

jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente. 

9.11.5. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes (MA) se reserva o direito de realizar 

diligências para comprovar a veracidade dos atestados apresentados, podendo requisitar cópias dos 

respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.11.6 Para os itens 01 e 02 da Planilha Orçamentaria do Termo de Referência, a empresa licitante 
deverá apresentar comprovação de seu(s) responsável(is) técnico(s) (engenheiro civil ou arquiteto), na 
entidade profissional competente (CREA ou CAU). 

9.11.7 Para os itens 03, 04, 05 e 06 da Planilha Orçamentária do Termo de Referência, a empresa 
licitante deverá apresentar comprovação de registro de seu(s) responsável(is) técnico(s) (engenheiro 
eletricista ou técnico eletrotécnico), na entidade profissional competente. 

9.11.8 A comprovação do vínculo empregatício do(s) responsável(is) técnico(s), será feita mediante 
cópia do contrato social da empresa (onde conste o nome do profissional como sócio), ou do Contrato 
de trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados 
(FRE) que demonstre a identificação do profissional, ou mediante certidão do CREA ou do CAU 
devidamente atualizada ou Contrato de Prestação de Serviços, em que conste o profissional como 
técnico responsável, ou ainda, mediante apresentação de declaração de contratação futura do(s) 
profissional(is), desde que acompanhada da anuência do(s) mesmo(s). 

9.11.9. A(s) licitante(s) que desejar(em) participar do item 08, da Planilha Orçamentária do Termo de 
Referência, (referente a locação de banheiros químicos), deverá(ão) apresentar: 

9.11.10.  Licença(s) ambiental(is) de transporte dos resíduos dos banheiros químicos e licença(s) de 
operação dos locais de tratamento e destinação final de resíduos desta natureza, ou apresentar 
contrato(s) com empresa(s) detentora(s) das licenças supracitadas, ou, na ausência destas apresentar 



         ESTADO DO MARANHÃO 

         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

         CNPJ: 06.172.720/0001-10  

Avenida Presidente Vargas, nº466, Centro, Santo Antônio dos Lopes – MA  

11 

 

 

PM  SAL-
MA 
Fls._______  
Servidor(a
) 
__________ 

declaração de contratação futura de empresa(s) detentora(s) de licença(s), conforme já mencionado.  

9.12. DEMAIS INFORMAÇÕES CONCERNENTES 

 

9.12.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05(cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante de apresentação de 

justificativa. 

9.12.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.12.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.12.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF 

bem como sobre aquele(s) informado nos documentos/propostas apresentados durante a sessão, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.  

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 
seu recebimento.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 

Lei. 
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16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro, prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 

no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

19.1.3. apresentar documentação falsa; 

19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6. não mantiver a proposta; 

19.1.7. cometer fraude fiscal; 

19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de 05 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 
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19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

19.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos ou recolhidos em favor do Município de Santo Antônio dos Lopes (MA), ou ainda quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

19.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19.11. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no 

Edital. 

 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva.  

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado.  

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2.  A impugnação DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O edital  e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço: Praça Abrão 

Ferreira, S/N, Centro, Prédio da Comissão Permanente de Licitação, de 2ª a 6ª feira, no horário das 

08h00min às 12h00min, para consulta presencial, no entanto, o(s) arquivo(s) está(ão) disponibilizado(s) 

eletronicamente nos seguintes endereços: Portal da transparência do poder Executivo Municipal 

(www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br), na plataforma de pregão eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também no sistema do Tribunal de Contas do Estado do 

Maranhão, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas/
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22.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

22.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

22.12.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

22.12.4.  ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

22.12.5. ANEXO V – Termo de Recebimento Provisório 

22.12.6. ANEXO VI – Termo de Recebimento Definitivo. 

 

Santo Antônio dos Lopes/MA, 23 de maio de 2023. 

 
__________________________________ 
HÁDILLA DA SILVA CAMPOS BORGES 

Sec. Mun. de Assist. Social, Juventude e Trabalho 
PORTARIA Nº 007/2021 – GPSAL 

 
 

______________________________________ 
MARIA LIMA DA SILVA NERES 

Sec. Mun. de Saúde e Saneamento 
Portaria nº. 010/2021-GP/SAL 

 
 

_______________________________________ 
RAIMUNDO NONATO ALVES PEREIRA 

Sec. Mun. de Cultura 
Portaria nº. 015/2021-GP-SAL 

 
 

___________________________________________ 
RAIMUNDA SOUSA CARVALHO NASCIMENTO 

Sec. Mun. de Educação 
Portaria nº. 008/2021-GP/SAL 
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ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO 010/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

EVENTOS 

1. INTRODUÇÃO  
1.1. As especificações técnicas e quantitativos dos itens estão de acordo com o previsto no artigo 
15, § 7º, da Lei Federal nº 8.666/93, demonstrados explicitamente no item 7 do presente Termo de 
Referência.  
1.2. Em atenção ao Decreto Municipal nº. 42/2018 informamos que as quantidades requeridas e 
apresentadas neste termo de referência, foram baseadas em cálculos e estimativas de utilização, 
considerando exercícios anteriores, por esta razão, fica constatado que as quantidades dispostas são 
fundamentais e indispensáveis para o perfeito atendimento das necessidades. 
 
2. OBJETO 
 
2.1. Escolha da proposta mais vantajosa, visando o registro de preços, para futura e eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de locação (incluindo: montagem e 
desmontagem), de estrutura de palco, iluminação, sonorização, segurança, ornamentação, 
apresentações (contemplando a contratação de atrações musicais regionais), e demais serviços 
necessários, para realização de eventos de grande e médio porte, pelo prazo de 12 (dose) meses, de 
interesse de diversas secretarias do município de Santo Antônio dos Lopes/MA. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 
3.1. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, através de suas Secretarias Municipais, 
tem como missão institucional, coordenar, promover, incentivar, difundir e executar ações ligadas à 
cultura em geral, incluindo patrimônio histórico e artístico do Município de Santo Antônio dos Lopes/MA. 
 
3.2. Dentre as atividades e programações da Prefeitura Municipal, em especial da Secretaria 
Municipal de Cultura, estão as festividades juninas, a comemoração do dia das crianças, a marcha para 
Jesus, o aniversário da cidade e o carnaval, bem como pequenos eventos realizados por todo o 
território municipal (sede e zona rural), em suas respectivas datas comemorativas. 
 
3.3. Considerando as tradicionais realizações das festividades no Município de Santo Antônio dos 
Lopes, que acontecerá no ano em curso, justifica-se a locação da estrutura de som, palco, iluminação 
e demais serviços e produtos necessários para realização dos eventos, objetivando o desenvolvimento 
e manutenção das tradições culturais da população local e atendimento das necessidades da 
Administração. 
 
3.4. O impacto das festividades é evidente em setores como os de hotelaria, alimentação, comércio, 
transporte e nas atividades ligadas a lazer, cultura e entretenimento, movimentando o comercio local. 
Importante destacar ainda, que muitas famílias aproveitam a data para incrementar a receita, alugando 
suas casas para turistas que enchem a cidade nestas datas. 
 
3.5. Este Termo de Referência visa atender às demandas do Município de Santo Antônio dos 
Lopes/MA, no aspecto que envolve a realização de eventos de médias e grandes estruturas, durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços e/ou dos respectivos contratos, e para cumprimento desses 
objetivos, justifica-se a contratação de empresa(s) para prestação de serviços de locações de 
equipamentos e fornecimento de itens indispensáveis para a realização do mesmo. 
 
3.6. Diante deste cenário, a administração pública tem investido no turismo cultural e de eventos. 
Estes esforços justificam-se também pelo fato de que o calendário oficial de festas do município está 
respaldado nas festas tradicionais que em sua maioria se relacionam diretamente com o patrimônio 
histórico e cultural local, tanto através das edificações seculares, quanto das manifestações da cultua 
popular. 
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3.7. Vale ressaltar que todo o quantitativo estabelecido na planilha constante deste termo de 
referência, foi colhida através de pesquisas com as áreas demandantes dos eventos no âmbito das 
Secretarias Requisitantes. 
 
3.8. Por fim, destacamos que o objeto retro mencionado abrange eventos culturais, tradicionais, de 
interesse público relevante, que gera incremento de receitas decorrentes de atividades turísticas com 
benefícios para o município e toda sua população. Além disso, a própria Constituição Federal impõe 
ao Estado o dever de promover a cultura – essencial para o desenvolvimento da identidade nacional, 
para a educação e, no mínimo para o lazer. Indiscutível, portanto, a possibilidade de as festividades 
serem custeada com recursos públicos. 

 
3.9. A licitação visa melhor planejamento de custos, maior economicidade, melhor otimização de 
pessoal e praticidade nas contratações, evitando compras de última hora, deslocamento de servidores 
e gastos emergenciais. No certame licitatório, seleciona-se a proposta mais vantajosa para a 
Administração que será processada e julgada em estrita conformidade. 

 
3.10. Os eventos e os itens necessários para a sua realização são classificados como serviços e 
fornecimentos comuns. A descrição de cada item, encontra-se registrado neste Termo de Referência. 

 
3.11. O Sistema de Registro de Preços tem sido uma ferramenta de grande valia à disposição da 
Administração Pública Moderna, pois propicia mecanismos para a melhoria da gestão e, 
principalmente, efetiva o alcance dos princípios constitucionais da economicidade e eficiência, pois 
mostra ser um modo inteligente de aquisição de bens e serviços para o Estado. Através do sistema de 
registro de preços a administração pública economiza tempo, espaço, pessoal e recursos, pois muitas 
das vezes, por um só procedimento, realiza-se a aquisição de itens para vários entes, aumentando, 
inclusive, o poder de barganha na hora da compra. 
 
 
4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
 
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no Art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, a 
contratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de locação de bens 
comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos, por meio de especificações usuais no mercado.   
4.2. Portanto, os atos administrativo pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às 
eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte 
legislação aplicável:  
a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
c) Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores;  
d) Decreto nº 10.024/2019 que regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica; 
e) Decreto Municipal nº. 042/2018, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços; 
f) Decreto Municipal nº 054/2018 que disciplina o tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP e equiparadas, no âmbito do 
município de Santo Antônio dos Lopes/MA; 
g) Demais normas regulamentadoras e aplicáveis à matéria;  
 
 
5. ORGÃO(S) INTERESSADO(S)  
*Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho; 
*Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
*Secretaria Municipal de Educação; 
*Secretaria Municipal de Cultura. 
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6. ESTIMATIVA MÉDIA 
6.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determinado 
com base na média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo, 
por meio de ferramenta do banco de preços públicos. Com base em tal procedimento, foi estimado o 
valor total de R$ 3.252.254,49 (três milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, duzentos e cinquenta e 
quatro reais e quarenta e nove centavos).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

6.2 A licitação está dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

6.3 A pesquisa de preços realizada pelo Departamento de Compras encontra-se disponível na sala da 
Comissão Permanente de Licitação – CPL, no endereço mencionado no preâmbulo do presente edital. 
A qual também será enviada ao TCE/MA SINC-CONTRATA, após a finalização dos procedimentos 
licitatórios, junto aos demais documentos requeridos. 

7. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

7.1 As especificações e quantitativos e demais exigências são as seguintes: 

ITEM CAT/SER/MAT ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
MÉDIA DOS 

PREÇOS OBTIDOS 
TOTAL R$ 

 

1 24376 

LOCAÇÃO, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E 
DESMONTAGEM DE PALCO DE 8.00M X 6.00M X 
0.50M DE ALTURA. ESTRUTURA DE ALUMÍNIO COM 
COMPENSADO NAVAL ANTIDERRAPANTE, PISO 
ELEVADO SEM FORRAÇÃO, COM ESCADA E RAMPA 
DE ACESSO POR UM PERÍODO MINIMO DE 8 HORAS 
DIÁRIAS. OBS: Todas as despesas relativas ao 
transporte, alimentação, estadia, operação, 
montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIÁRIA 15 R$ 4.174,17 R$ 62.612,55  

2 24376 

PALCO EM ALUMÍNIO MEDINDO 14M X 10M - 
PALCO EM ALUMÍNIO, COBERTO COM LONAS EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES NA COR BRANCA OU PRETA, 
MEDINDO, 14 METROS DE BOCA POR 10 METROS 
DE PROFUNDIDADE E 10 METROS DE ALTURA, COM 
2,20M DE ALTURA DO PISO AO CHÃO E 07 METROS 
DE PÉ DIREITO. COM SUPORTE PARA MONTAGEM 
DO SISTEMA DE SOM, EM ALUMÍNIO, ACOPLADO 
AO PALCO, TIPO TRAVE MEDINDO 08 METROS DE 
ALTURA E 02 METROS DE LARGURA. SUPORTE PARA 
TESTEIRA DE LED MONTADO EM ALUMÍNIO, 
MEDINDO 14 METROS DE LARGURA P 1,20 DE 
ALTURA. 01 ESCADA DE ACESSO COM 2,0M DE 
LARGURA EM CADA LADO DO PALCO REVESTIDA DE 
ALUMÍNIO. PISO DO PALCO COM CHAPAS DE 
MADEIRA MODELO NAVAL REVESTIDAS COM 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE. SENDO QUE TODAS 
OBS: Todas as despesas relativas ao transporte, 
alimentação, estadia, operação, montagem, 
desmontagem será de responsabilidade da 
empresa contratada. 

DIÁRIA 22 R$ 12.698,49 R$ 279.366,78  
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3 21490 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO PARA SHOWS MÉDIO 
PORTE TIPO I. - ESPECIFICAÇÃO: MESA DIGITAL 32 
CANAIS, SONORIZAÇÃO P.A, 06 CAIXAS ARRAY 
SYSTEM, 04 CAIXAS DE SUB GRAVE 02/18"", 01 
RACK DE AMPLIFICAÇÃO DIGITAL, 01 
PROCESSADOR DIGITAL DE AUDIO, 01 CD PLAYER, 
04 VIAS DE EQUALIZADOR DN 360, 01 MESA 
DIGITAL DE 32 CANAIS 
(SOUNDCRAFT/YAMAHA/MIDAS OU SIMILAR) , 
MONITOR BACK LINE(SOM PARA OS MÚSICOS), 03 
EQUALIZADORES TGE 3113X06 VIAS DE 
MONITORES, 01 KIT DE MICROFONES (28 
MICROFONES E 03 SEM FIO SM 58 SHURE OU 
SIMILAR), 01 KIT DE PEDESTAIS (12 UNIDADES), 01 
KIT DE PEDESTAIS, GARRAS E DIRECT BOX, 01 KIT DE 
CABOS E CONECTORES , 08 CAIXAS DE MONITOR 
ATIVADAS EM 02 VIAS, 01 POWER PLAY 08 VIAS 
COM MULTICABOS, CABOS E FONES, 01 KIT DE 
AMPLIFICAÇÃO COMPATÍVEL COM O SISTEMA. A(S) 
MARCA(S) PODERÁ(ÃO) SER SIMILAR(ES) DE BOA 
QUALIDADE OU SUPERIOR. OBS: Todas as despesas 
relativas ao transporte, alimentação, estadia, 
operação, montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 15 R$ 5.816,33 R$ 87.244,95  

4 21490 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE: INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE 
SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE, COM 
CONFIGURAÇÃO MINIMA DE 12 (DOZE) CAIXAS EM 
CADA LATERAL TOTALIZANDO 24 (VINTE E QUATRO) 
CAIXAS E 12 SUBGRAVES EM CADA LATERAL, SENDO 
ASSIM 48 CAIXAS ACUSTICAS, COM 
CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DE 02 (DOIS) CONSOLES 
DIGITAIS DE 48X24 CANAIS, UMA INSTALADA NO 
PALCO E OUTRA EM “HOUSE-MIX”, TODA 
AMPLIFICAÇÃO DO PA CRASH AUDIO. SIDE DUPLO 
COM ESTRUTURA FLY E TODO MATERIAL DE PALCO, 
SENDO ESSES PRATICAVEIS, RETORNOS, CUBO DE 
BAIXO, MONITORES, 6 (SEIS) MICROFONES SEM 
FIOS E CUBO DE GUITARRA. OBS: Todas as despesas 
relativas ao transporte, alimentação, estadia, 
operação, montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 22 R$ 17.680,53 R$ 388.971,66  

5 13757 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO 
PROFISSIONAL DE MÉDIO PORTE: COM 
MONTAGEM, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM, 
CONTENDO 8 MOVIE HEAD, 16 REFLETOR 
LÂMPADA PAR 64, MESA CONTROLADORA DIGITAL 
DE NO MÍNIMO 24 CANAIS SIMULTÂNEOS, 1 RACK 
DIGITAL, MAIN POWER COMPLETO. OBS: Todas as 
despesas relativas ao transporte, alimentação, 
estadia, operação, montagem, desmontagem será 
de responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 15 R$ 4.725,39 R$ 70.880,85  

6 13757 

LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE 
COMPOSTA DE 12 LÂMPADAS PAR 64 DE 1.000 
WATTS CADA, 04 MINI BRUTS PLATEIA, 16 PAR LED, 
10 ELIPSOIDAL, 04 ATOMIC 3.000, 18 MOOVING 
HEAD BIM 575, 02 CANHOES SEGUIDORES, 02 
MÁQUINAS DE FUMAÇA E 01 MESA DIGITAL DE 48 
CANAIS. OBS: Todas as despesas relativas ao 
transporte, alimentação, estadia, operação, 
montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 22 R$ 8.860,33 R$ 194.927,26  

7 17639 

LOCAÇÃO DE PAINEL DE LED RESOLUÇÃO MÍNIMA 
P6MM NO TAMANHO MÍNIMO DE 6,40X2,56 COM 
PROCESSADOR DE VÍDEO; COM NOTEBOOK 
COMPATÍVEL. OBS: Todas as despesas relativas ao 
transporte, alimentação, estadia, operação, 
montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 30 R$ 4.240,78 R$ 127.223,40  
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8 17612 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS COM 
MATERIAL EM POLIPROPILENO OU MATERIAL 
SIMILAR, COM TETO TRANSLÚCIDO, TUBO DE 
SUSPIRO DE 3" DO TIPO CHAMINÉ', COM CAIXA DE 
DEJETO COM CAPACIDADE DE 220LTS, COM PORTA 
OBJETO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO, MICTÓRIO, 
ASSENTO SANITÁRIO COM TAMPA. PISO 
FABRICADO EM MADEIRA EMBORRACHADA E/OU 
REVESTIDO EM FIBRA DE VIDRO, DO TIPO 
ANTIDERRAPANTE. PAREDES LATERAIS E FUNDO 
COM VENTILAÇÃO. BANHEIRO CONTENDO 
ADESIVO IDENTIFICADOR DE MASCULINO E/OU 
FEMININO, FECHADURA DA PORTA DO TIPO 
ROLETE COM IDENTIFICAÇÃO DE LIVRE/OCUPADO. 
COM SERVIÇO DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS 
BANHEIROS. OBS: Todas as despesas relativas ao 
transporte, alimentação, estadia, operação, 
montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 650 R$ 269,16 R$ 174.954,00  

9 2356 

LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA, 
MÓVEL, SILENCIOSO, COM CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 180 KVA, TRIFÁSICO, TENSÃO 380/220 WATTS, 
60 HZ, COM COMBUSTÍVEL, OPERADOR E CABOS 
ELÉTRICOS PARA LIGAÇÃO. OBS: Todas as despesas 
relativas ao transporte, alimentação, estadia, 
operação, montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 35 R$ 3.223,44 R$ 112.820,40  

10 22888 

LOCAÇÃO DE CAMARIM MEDINDO 4X4M EM 
OCTANORM, COM FECHAMENTO EM PAINEL TS 
BRANCO, TETO EM PERGOLADO, COM NO MÍNIMO 
UMA PORTA COM TRANCA E CHAVE, CLIMATIZADO 
COM AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT, COM 
COBERTURA ESPECIAL ESTRUTURADA EM 
ALUMÍNIO E LONAS BRANCAS NO FORMATO DUAS 
ÁGUAS, COM PISO ESTRUTURADO EM ALUMÍNIO E 
PLACAS DE MADEIRA MODULADAS DE 1,25X1,25M, 
COM ALTURA DE 0,20M EM RELAÇÃO AO SOLO, 
COM FORRAÇÃO EM CARPETE, APLICADO SOBRE O 
PISO COM FITA DUPLA FACE. OBS: Todas as 
despesas relativas ao transporte, alimentação, 
estadia, operação, montagem, desmontagem será 
de responsabilidade da empresa contratada. 

DIÁRIA 70 R$ 2.900,19 R$ 203.013,30  

11 21164 

LOCAÇÃO DE TENDA ABERTA DIMENSÕES DE 4M DE 
FRENTE X 4M DE PROFUNDIDADE, COM 2,50M DE 
ALTURA - COBERTURA TIPO PIRAMIDE COM LONA 
BRANCA, EM ESTRUTURA DE FERRO. MONTAGEM E 
MANUTENÇÃO POR CONTA DA EMPRESA 
CONTRATADA. OBS: Todas as despesas relativas ao 
transporte, alimentação, estadia, operação, 
montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIÁRIA  70 R$ 497,16 R$ 34.801,20  

12 21164 

LOCAÇÃO DE TENDA 6 X 6M EM ESTRUTURA 
METÁLICA, ALTURA PADRÃO DE MERCADO, 
COBERTURA EM MODELO CHAPÉU DE BRUXA OU 
PIRAMIDAL, COM DISPONIBILIDADE DESTA 
COBERTURA EM BRANCO E CRISTAL, SENDO AMBAS 
ANTI CHAMA. MONTAGEM E MANUTENÇÃO POR 
CONTA DA EMPRESA CONTRATADA. OBS: Todas as 
despesas relativas ao transporte, alimentação, 
estadia, operação, montagem, desmontagem será 
de responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 60 R$ 643,47 R$ 38.608,20  

13 21164 

LOCAÇÃO DE TENDA 10X10 MODELO CHAPÉU DE 
BRUXA OU PIRÂMIDE COM LONAS ANTICHAMAS 
INSTALADAS E ILUMINADAS CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. OBS: Todas as despesas 
relativas ao transporte, alimentação, estadia, 
operação, montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 60 R$ 1.452,16 R$ 87.129,60  
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14 388 

SHOW PIROTÉCNICO COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 5 
MINUTOS, CONTENDO PELO MENOS: 20 BOMBAS 
1,5” DE CORES E EFEITOS; 40 BOMBAS 2” DE CORES 
E EFEITOS; 80 BOMBAS 1,5”DE EFEITOS CRACKLING; 
80 BOMBAS 1,5” DE APITOS; 20 BOMBAS 2,5” DE 
CORES E EFEITOS;75 BOMBAS 3” DE CORES E 
EFEITOS; 50 BOMBAS 4” DE CORES E EFEITOS; 15 
BOMBAS 5”DE CORES E EFEITOS; 10 BOMBAS 6” DE 
CORES E EFEITOS E 1BATERIA DE 1200 TIROS; 1 
PAINEL CASCATA. OBS: Todas as despesas relativas 
ao transporte, alimentação, estadia, operação, 
montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

DIARIA 6 R$ 7.334,44 R$ 44.006,64  

15 2224 

LOCAÇÃO DE GRADE DE CONTENÇÃO DE PÚBLICO 
EM AÇO GALVANIZADO MEDINDO 2,00 X 1,20M, 
COM CANTOS ARREDONDADOS. OBS. EQUIPE DE 
MANUTENÇÃO NO LOCAL DURANTE TODO O 
EVENTO. OBS²: Todas as despesas relativas ao 
transporte, alimentação, estadia, operação, 
montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

UNID. 1.500 R$ 43,84 R$ 65.760,00  

16 445485 

ÁGUA MINERAL DEVERÁ SER ENTREGUE EM 
FRASCOS DE 200 ML - COPO MÍNIMO 200ML COM 
ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, CAIXA COM 48 
UNIDADES, COM LACRE EM ALUMÍNIO, 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA E FÍSICO-QUÍMICO 
ESTAMPADOS NA EMBALAGEM EM NÍVEIS ACEITOS 
PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. A ÁGUA MINERAL 
DEVERÁ SER ENTREGUE EM FRASCOS DE 200ML, 
PLENAMENTE PREENCHIDOS, MUNIDOS DE LACRE 
DE INVIOLABILIDADES INTACTO, DEVIDAMENTE 
LACRADOS, ATÓXICOS E INODOROS. A ÁGUA 
MINERAL DEVERÁ TER VALIDADE MÍNIMA DE 
11(ONZE) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 

CAIXA 500 R$ 45,11 R$ 22.555,00  

17 445485 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS 500 ML. (DE FONTE 
NATURAL HIPOTERMAL, POTÁVEL, ADICIONADA DE 
SAIS, NÃO GASOSA, GARRAFAS DE POLIPROPILENO, 
COM LACRE DE SEGURANÇA PERSONALIZADO PELO 
FABRICANTE, SEM AVARIAS. PACOTE COM 12 UNID, 
COM PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 180 
DIAS.) 

FARDO 500 R$ 18,75 R$ 9.375,00  

18 24147 

SEGURANÇA DESARMADA: SEGURANÇA: 
DEVIDAMENTE UNIFORMIZADAS, ATUAR SEM USO 
DE ARMAS LETAIS, PROMOVENDO A ORDEM 
PÚBLICA DURANTE OS EVENTOS, AUXILIANDO O 
POLICIAMENTO NA CONTENÇÃO DE QUAISQUER 
ANORMALIDADES INCLUSIVE NA REVISTA, 
OFERECENDO AOS TURISTAS E AOS MUNÍCIPES, 
COMODIDADE, DISCIPLINAMENTO E 
ORDENAMENTO. 

DIARIA 850 R$ 252,95 R$ 215.007,50  

19 15830 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA E BANDA DE RENOME 
REGIONAL, ATESTADO PELA CRÍTICA LOCAL. OBS: 
Todas as despesas relativas ao transporte, 
alimentação, estadia, operação, montagem, 
desmontagem será de responsabilidade da 
empresa contratada. 

SERVIÇO 30 R$ 20.707,11 R$ 621.213,30  

20 13757 

LOCAÇÃO DE TRELIÇA PARA GRID DE ILUMINAÇÃO 
EM ALUMÍNIO Q30 LINHA PESADA, COM ALTURA E 
LOCAL DE ACORDO COM A DEFINIÇÃO DA EQUIPE 
TÉCNICA DO DEPARTAMENTO DE CULTURA; - 
FECHAMENTO PARA O GRID FUNDO E LATERAIS EM 
TECIDO OU SOMBRITE PRETO. OBS: Todas as 
despesas relativas ao transporte, alimentação, 
estadia, operação, montagem, desmontagem será 
de responsabilidade da empresa contratada. 

METRO 2.000 R$ 65,51 R$ 131.020,00  

21 24376 
LOCAÇÃO DE PRATICÁVEIS PANTOGRÁFICOS 
MEDINDO 2,0 X 1,0 X 0,40 CM DE ALTURA CADA, EM 
ALUMÍNIO, COM PISO FORRADO EM CARPETE E 

UNIDADE 140 R$ 199,52 R$ 27.932,80  
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RODEIRAS. OBS: Todas as despesas relativas ao 
transporte, alimentação, estadia, operação, 
montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

22 17019 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DECORAÇÃO E 
ORNAMENTAÇÃO DE AMBIENTES SEGUINDO 
ORIENTAÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA, 
COM TEMAS DE ACORDO COM O EVENTO A SER 
REALIZADO DE GRANDE PORTE (ANIVERSÁRIO DA 
CIDADE, CARNAVAL, DIA DAS MÃES, FESTEJOS 
JUNINOS, DIA DOS PAIS, DIA DA INDEPENDÊNCIA 
DO BRASIL, FESTIVAIS MUNICIPAIS, FEIRAS, 
CAVALGADAS, EVENTOS RELIGIOSOS E AFINS), COM 
FORNECIMENTO DE TODA ESTRUTURA NECESSÁRIA 
PARA DECORAÇÃO. OBS: Todas as despesas 
relativas ao transporte, alimentação, estadia, 
operação, montagem, desmontagem será de 
responsabilidade da empresa contratada. 

SERVIÇO 10 R$ 16.416,67 R$ 164.166,70  

23 13404 

SERVIÇOS DE BOMBEIRO CIVIL: O SERVIÇO DEVERÁ 
SER EXECUTADO POR PROFISSIONAL CAPACITADO E 
COM EXPERIÊNCIA NA ATIVIDADE DE COMBATE A 
INCÊNDIO, PRIMEIROS SOCORROS, PREVENÇÃO DE 
ACIDENTES E INSPEÇÃO DE EQUIPAMENTO. A 
CONTRATAÇÃO DESSE PROFISSIONAL SE FAZ 
NECESSÁRIO FACE A OBRIGATORIEDADE EM 
EVENTOS COM MAIS DE 500 PESSOAS, CONFORME 
NORMAS TÉCNICAS DA ABNT.  

SERVIÇO 70 R$ 322,54 R$ 22.577,80  

24 399427 
LOCACAO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANCA TIPO 
EXTINTOR DE PO QUIMICO DE 06 KG. 

UNID./DIÁRIA 560 R$ 118,01 R$ 66.085,60  

7.2.  Em conformidade com a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 
48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá itens 
exclusivos para Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme segue: 

7.2.1  Para os itens 01, 05, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 21, 23 e 24 da planilha orçamentária, a participação 
será exclusiva para disputa entre MEs e EPPs, pois os referidos itens possuem valores iguais ou 
inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

7.2.2  E, para os itens: 02, 03, 04, 06, 07, 08, 09, 10, 13 ,18, 19, 20 e 22, a participação será aberta 
a todos os interessados, pois os referidos itens serão de ampla participação.  

7.2.3. CALENDÁRIO FESTIVO / PRINCIPAIS EVENTOS A SEREM COMTEMPLADOS: 

• Festas Juninas (semana da cultura): 07 dias de eventos – Sede Municipal; 

• Dia das Crianças: 01 dia de evento – Sede Municipal; 

• Marcha para Jesus: 01 dia de evento – Sede Municipal; 

• Aniversário da Cidade: 01 dia de evento – Sede Municipal; 

• Festa de Carnaval: 04 dias de evento – Sede Municipal; 

• Dia das Mães: 01 dia de evento – Sede Municipal. 

7.2.4.  Além dos eventos supracitados, poderão ser desenvolvidos outros eventos de pequeno porte, 
tais como conferências, oficinas, congressos, seminários, comemorações diversas, eventos esportivos, 
festas de pequeno e médio porte etc., que poderão ser atendidos por este termo de referência. 

 
8. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

8.1 Especificações e detalhes dos serviços: 

 

8.2. Além das especificações acima, deverão ser observadas os requisitos a seguir:  
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8.2.3 – DA ILUMINAÇÃO 

Onde a empresa vencedora: 

a) Apresentará no ato da contratação o engenheiro eletricista ou outro responsável técnico conforme a 

legislação; 

b) Deverá oferecer iluminação compatível com a estrutura do palco e/ou ambiente (local) de realização 

do evento a ser contratado; 

c)Disponibilizará uma equipe de no mínimo 03 (três) pessoas, dentre as quais 01 (um) técnico de luz 

(iluminação), para prestação de serviços gerais de montagem e desmontagem de toda a estrutura do 

evento; 

d) Executará a montagem da iluminação do palco e do evento, sendo responsável pelo fornecimento 

de todo o material e mão de obra necessária; 

e) Despesas de alimentação e hospedagem da equipe serão por conta da empresa vencedora; 

 

8.2.4 – DA SONORIZAÇÃO 

Onde a empresa vencedora: 

a) Apresentará no ato da contratação o engenheiro eletricista ou outro responsável técnico conforme a 

legislação; 

b) Executará a montagem do som, sendo responsável pelo fornecimento de todos material e mão de 

obra necessária; 

c) Deverá atender às necessidades da banda a ser definida pela administração; 

d) Disponibilizará uma equipe de no mínimo 04 (quatro) pessoas, dentre as quais 01(um) técnico de 

áudio e auxiliares técnicos, para prestação de serviços gerais de montagem e desmontagem de toda a 

estrutura do evento. 

e) Despesas de alimentação e hospedagem da equipe será por conta da empresa vencedora; 

 

8.2.5 - BANHEIROS QUÍMICOS 

Onde a empresa vencedora: 

a) Disponibilizará a quantidade de banheiros ecológicos (químicos) necessários para uso da população 

durante todos os eventos, quantidade a ser definida pela CONTRATANTE; 

b) Ficará por conta da empresa contratada o transporte e instalação dos sanitários; Higienização 

química, desinfetantes, papel e todos os suprimentos necessários, Realização da coleta dos efluentes 

em tanques de hidro vácuo; 

c) Arcar com todas as despesas de alimentação e hospedagem da equipe de manutenção, retirada e 

transporte dos equipamentos no término do evento; 

d) A empresa contratada (vencedora) deverá atender todas as exigências da fiscalização sanitária e 

normas de segurança. 

 

8.2.6 - PALCO 

Onde a empresa vencedora: 

a) Apresentará no ato da contratação, engenheiro civil ou arquiteto, ou outro responsável técnico 

conforme legislação; 

b) Executará a montagem do palco, sendo responsável pelo fornecimento de todos os materiais e mão 

de obra necessária; 

c) Deverá atender às necessidades da banda a ser definida pela administração; 

d) Despesas de alimentação e hospedagem da equipe necessária para a montagem e desmontagem 

dos palcos por conta da empresa vencedora. 
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8.2.7 – DECORAÇÃO 

Onde a empresa vencedora: 

a) Apresentar no ato da contratação, responsável pela decoração das festividades, para que este 

receba as instruções e ideias quanto ao planejamento das ornamentações, objetivando apresentar 

decorações cuja temática esteja estritamente ligada à festividade. 

b) Além do responsável pela decoração, requer também, o mínimo de 03(três) pessoas, disponíveis 

para auxiliarem nos trabalhos decorativos, objetivando proporcionar assim, maior celeridade na 

organização. 

c) Executará a montagem da decoração, sendo responsável pelo fornecimento de todos os materiais e 

mão de obra necessária. 

d) Despesas de alimentação e hospedagem da equipe necessária para a montagem e desmontagem 

das decorações, por conta da empresa vencedora. 

 

9. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

9.1 Possuir infraestrutura adequada, suficiente e compatível à administração, organização e execução 
dos serviços do objeto deste Termo de Referência, utilizando-se de pessoal especializado e capacitado. 
 
9.2 Manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito pelo órgão contratante durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for preciso. 
 
9.3 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações 
formuladas.  
 
9.4 Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização do contrato a ser 
firmado, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de 
fatos. 
  
9.5 Relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços licitados. 
 
9.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o órgão contratante. 
  
9.7 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na execução 
dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do Órgão contratante ou 
nos serviços contratados em áreas externas.  
 
9.8 Encaminhar, em 48 horas após o recebimento da demanda do evento, um orçamento prévio ou 
preliminar contendo a sistematização da execução que atenda às especificações constantes neste 
Termo de Referência, para apreciação do fiscal do Contrato. O CONTRATANTE não se 
responsabilizará por nenhuma despesa ou obrigação assumida pela CONTRATADA que não seja 
decorrente de orçamento prévio, e no limite deste, devidamente aprovado pelo órgão contratante.  
 
9.9 Comunicar ao fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e 
prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação e mudança dos detalhes por parte daquele, 
durante a fase de planejamento do evento. 
  
9.10 Executar fielmente o contrato a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e 
normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do evento. 
  
9.11 Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo o local do evento sempre em 
perfeita ordem. 
  
9.12 Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após sua 
verificação. 
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9.13 Manter seus empregados identificados por crachá ou uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares. 
  
9.14 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando 
da realização dos serviços. 
  
9.15 Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
contratante, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento. 
 

9.16 Os serviços deverão ser prestados no período a ser definido pela contratante. 

 

9.17. As estruturas serão instaladas e entregues em pleno funcionamento e deverão ser retirados logo 

após a realização dos eventos. 

 

9.18. Os funcionários deverão estar com equipamentos de segurança individuais e coletivos exigidos 

por lei trabalhista. 

5.19. As instalações dos equipamentos serão acompanhadas pelos técnicos da Secretaria Municipal 

de Cultura e pela engenharia do órgão municipal. 

9.20. Os locais exatos onde ocorrerão os eventos constarão na Ordem de Serviço emitida pela 

Contratante. 

9.21. Não será aceita a instalação de equipamentos/materiais em desacordo com as especificações 

constantes do presente Termo de Referência; 

9.22. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução dos serviços cotados, bem como transporte, custos, carga e descarga, testes, leis sociais 

e tributos. 

9.23. A alimentação, transporte e demais custos com os profissionais responsáveis pela instalação e 

desinstalação dos equipamentos, fica por conta da contratada. 

10. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS – 
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS – MEI.  

10.1 Em cumprimento ao disposto na lei complementar 123/06, em havendo empate entre 
microempresas, empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual com empresas de porte 
maiores, será concedido tratamento diferenciado e simplificado para aquelas que se enquadram nos 
limites da lei complementar 123/06. 

11. DAS AMOSTRAS 

11.1 Não haverá exigência de apresentação de amostras para este objeto. 

12. FORMA DE PAGAMENTO: 

12.1   O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do 
objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação 
de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva 
Ordem de Fornecimento/prestação dos serviços e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista: 
Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, 
conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de 
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Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do 
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa 
licitante; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal – CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor 
apresentar em sua proposta. 

12.2 O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de Preços, 
devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta corrente, após 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

12.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante, 
acompanhada das Certidões listadas no subitem 12.1, acima.     
 
12.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo 
Recebimento. 
 
12.5   O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que 
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 
 
12.6   Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem 
que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 
 
12.7 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 
 
12.8 Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela 
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do 
respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,05% (cinco décimos por cento) ao 
mês, “pro rata die”.  

12.9  Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante sofrerá 
desconto proporcional. 

12.10  O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega do objeto, devendo ser 
efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes deste Termo. 

13. JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO EM ITENS  
13.1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem prejudicar o 
ganho da aquisição em escala, razão capital da realização das compras conjuntas, optou-se pela 
divisão deste certame em ITENS, sempre em respeito à mais ampla competição e conforme previsto 
no art. 23 §§ 1º e 2º da Lei nº 8666/93 e Súmula 247 do TCU: 

“Lei n. 8.666/93  
Art. 23, § 1º) As obras, serviços e compras efetuadas pela 
administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à 
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda 
da economia de escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)” 
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“Súmula n. 247:  
É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 
global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação 
de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as 
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

13.2. A divisão em itens, elaborada para este procedimento, levou em conta a diferenciação das 
características técnicas dos itensque serão locados à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes 

14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
9.1.O julgamento das propostas será do tipo menor preço “por item”. 

15. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
15.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

15.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (* ,xx) 

15.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas 
decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

15.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a fase de 
lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Pública 
Municipal. 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1 Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com 
o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
executou ou está executando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos da 
presente licitação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 

16.2 É facultado ao pregoeiro, em havendo necessidade de comprovação da autenticidade dos 
atestados de capacidade técnica, solicitar as comprovações da legitimidade de cada atestado 
apresentado, como nota fiscal, cópia de contrato ou equivalente. 

16.3 A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes (MA) se reserva ao direito de realizar 
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias 
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

16.4 Para os itens 01 e 02 da Planilha Orçamentaria do Termo de Referência, a empresa licitante 
deverá apresentar comprovação de seu(s) responsável(is) técnico(s) (engenheiro civil ou arquiteto), na 
entidade profissional competente (CREA ou CAU). 

16.5 Para os itens 03, 04, 05 e 06 da Planilha Orçamentária do Termo de Referência, a empresa licitante 
deverá apresentar comprovação de registro de seu(s) responsável(is) técnico(s) (engenheiro eletricista 
ou técnico eletrotécnico), na entidade profissional competente. 

16.6 A comprovação do vínculo empregatício do(s) responsável(is) técnico(s), será feita mediante cópia 
do contrato social da empresa (onde conste o nome do profissional como sócio), ou do Contrato de 
trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados 
(FRE) que demonstre a identificação do profissional, ou mediante certidão do CREA ou do CAU 
devidamente atualizada ou Contrato de Prestação de Serviços, em que conste o profissional como 
técnico responsável, ou ainda, mediante apresentação de declaração de contratação futura do(s) 
profissional(is), desde que acompanhada da anuência do(s) mesmo(s). 

16.7 A(s) licitante(s) que desejar(em) participar do item 08, da Planilha Orçamentária do Termo de 
Referência, (referente a locação de banheiros químicos), deverá(ão) apresentar: 
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16.8 Licença(s) ambiental(is) de transporte dos resíduos dos banheiros químicos e licença(s) de 
operação dos locais de tratamento e destinação final de resíduos desta natureza, ou apresentar 
contrato(s) com empresa(s) detentora(s) das licenças supracitadas, ou, na ausência destas, apresentar 
declaração de contratação futura de empresa(s) detentora(s) de licença(s), conforme já mencionado.  

17. ADJUDICAÇÃO  

17.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “POR ITEM”.  

17.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. O processo em epígrafe é do tipo Registro de Preços, por esta ocasião, e, em atendimento aos 
que dispões os normativos, a rubrica orçamentária poderá ser juntada ao passo das contratações, ato 
posterior ao certame. 

I             Classificação Orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA: 

Órgão 05 – Sec. Mun. de Cultura 

Unidade Orçamentária 05.01 – Sec. Mun. de Cultura 

Função 13 – Cultura 

Sub-Função 392 - Difusão Cultural 

Programa 0037 – Gestão da Política Administrativa Geral 

Projeto Atividade 2.028 – Manut. e Func. das Atividades Culturais 

Classificação 
Econômica 

3.3.90.39.00 – Outros serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1500000000 – Recurso não vinculados de impostos 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL, JUV. E TRABALHO 

Órgão 09 – Sec. Mun. de Assit. Social, Juv. e Trabalho 

Unidade Orçamentária 09.01 – Sec. Mun. de Ação Social, Juv. e Trabalho 

Função 08 – Assitência Social 

Sub-Função 244 – Assistência Comunitária  

Programa 0137 – Gestão de Política da Assistência Social 

Projeto Atividade 2.048 – Manut. e Func. da Sec. Assit. Social 

Classificação 
Econômica 

3.3.90.39.00 – Outros serv. terc. Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1500000000 – Recursos não vinculados de impostos 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Órgão 04 – Sec. Mun. de Educação 

Unidade Orçamentária 04.01  - Sec. Mun. de Educação – SEMED 

Função 12 – Educação 

Sub-Função 122 – Administração Geral 

Programa 0037 – Gestão de política da administração geral 

Projeto Atividade 2.009 – Manut. e Func. da Sec. De Educação 

Classificação 
Econômica 

3.3.90.39.00 – Outros serv. Terc. Pessoa Jurídica 
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Fonte de Recurso 1500100100 – Receitas de impostos e transf - Educação 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Órgão 06 – Sec. Mun. de Saúde e Saneamento 

Unidade Orçamentária 06.01 – Sec. Mun. de Saúde e Saneamento 

Função 10 - Saúde 

Sub-Função 122 – Administração geral 

Programa 0037 – Gestão de política da administração geral 

Projeto Atividade 2.029 – Manut. e Func. da Sec. De Saúde 

Classificação 
Econômica 

3.3.90.39.00 – Outros serv. terc. Pessoa jurídica 

Fonte de Recurso 1500100100 – Receita de impostos e trans – Saúde. 

 
19. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
19.1. Deveres e Responsabilidades da Contratante, além de outras que poderão ser previstas no 
Edital e Contrato: 

19.1.1. Nomear Fiscal do Contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

19.1.2. Vetar o emprego de qualquer equipamento/ item que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou 
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores; 

19.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

19.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

19.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens/serviços de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 

19.1.6. Receber o objeto entregue pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta 
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

19.1.7. Recusar com a devida justificativa o objeto entregue fora das especificações constantes na 
proposta da CONTRATADA; 

19.1.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos 
prazos preestabelecidos em Contrato; 

19.1.10. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos 
serviços. 

19.2. Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outras que poderão ser previstas no 
Edital e Contrato: 
19.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não 
podendo nunca ser inferior a esta; 

19.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

19.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, 
relacionados com as características dos itens; 

19.2.4. Prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento/serviços, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega 
estabelecido; 

19.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em 
relação aos itensque forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

19.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do Contrato; 
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19.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos 
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

19.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 
da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta 
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao 
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

19.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar a prestação dos serviços, total ou 
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens que 
julgar inadequados; 

19.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

19.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE 
para pagamento; 

19.2.12. Substituir o objeto e reprovado na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de 
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

19.2.13. Substituir os itens que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo de 
demais condições previstas neste Termo de Referência. 

19.2.14. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados:  

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação 
Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência;  

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas 
no edital;  

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 
expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

19.2.16. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento de Bens, 
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

19.2.17. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro, 
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

19.2.19. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto 
para ocorrer após o término de sua vigência. 

19.2.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à 
sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer 
outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

20. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
 20.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 042/2018 e constitui 
peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição do 
objeto descrito neste planejamento; 

20.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados 
pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame licitatório 
na preparação da documentação e na elaboração da proposta; 
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20.3. Os itens que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no conceito de bem 
comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar 
o conjunto da solução escolhida e objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no 
mercado; 

20.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada na forma 
ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

21. DA GARANTIA CONTRATUAL 

21.1 Não haverá prestação de garantia contratual. 

22. REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. O Decreto Municipal n°. 042/2018, que disciplina o Sistema de Registro de Preços em âmbito 
municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a admissão do Registro de Preços 
pela Administração Municipal. 

22.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário uma vez que 
a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública Municipal por ocasião do 
mecanismo de compras conjuntas.  

22.3. As prestações de serviços/fornecimentos, através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado 
pelo Artigo 15, inciso II e §§ 1º a 6º da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo Decreto Municipal 042/2018, 
possibilitará a execução do contrato com fiel cumprimento dos normativos. 

22.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será 
efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser firmada entre a(s) licitante(s) 
vencedora(s) e o Órgão Gerenciador, com efeito de compromisso de fornecimento para futuras 
contratações.  

22.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da sua 
publicação na imprensa oficial.  

22.6. Alterações dos serviços a serem prestados, deverão ser comunicadas ao órgão gerenciador da 
Ata de Registro de Preços e, obrigatoriamente, serão submetidas à nova homologação.  

 

23. DO CONTRATO  
23.1 O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado 
integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em 
cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência. 

23.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, devidamente 
fundamentado no art. 9º da Lei nº 10.520/02, a administração convocará a empresa detentora do 
registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

23.1.2. O prazo de convocação estipulado no item 23.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 

23.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da empresa licitante 
vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de transcrição. 

23.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, 
mediante as devidas justificativas. 

23.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pelo Órgão Contratante, independentemente 
de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada deixe de cumprir com quaisquer 
das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e no edital 
desta licitação. 

23.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do contrato, 
podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

24. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
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24.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

25. DAS SANÇÕES 

25.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de registro 
de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante 
procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste Edital e das demais cominações legais.  

25.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 
quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:  

25.2.1 Multa de:  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do 
objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença;  

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias úteis 
na substituição de itensentregues com avarias ou com prazo de validade inferior ao exigido. Após o 
décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença.  

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por 
período superior ao previsto na alínea “a”, do subitem 19.2.1., ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida;  

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.  

25.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Santo Antônio dos 
Lopes - MA poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.  

25.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, dos 
pagamentos devidos pela Contratante.  

25.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas 
forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, 
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de 
cobrança judicial.  

25.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos 
não precedidos da competente prorrogação.  

25.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela Contratada.  
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25.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.  

25.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de impedimento do direito de licitar, 
o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e 
das demais cominações legais.  

25.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 
amigável ou judicialmente. 

25.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou relevadas 
às multas que lhe tenham sido aplicadas. 

26. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

26.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 
legislação vigente, em especial a luz da Lei nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93 e 
ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

26.1.1.  Habilitação jurídica; 

26.1.2.  Regularidade fiscal e trabalhista; 

26.1.3.  Qualificação técnica  

26.1.4.  Qualificação econômico-financeira; 

26.1.5.  Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

27. DA REVISÃO DOS PREÇOS 

27.1. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/Ma adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração do contrato e ata de registro de preços, incluindo 
acompanhamento periódico dos preços praticados no mercado para os serviços registrados, nas 
mesmas condições de execução. 

27.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
contratante promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas no 
art. 65 da Lei nº 8.666/93 

27.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão contratante convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

27.4. Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
 
27.5. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o órgão gerenciador  
solicitará ao prestador dos serviços, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-lo ao mercado. 
 

 

28. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
28.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº. 10.520/2002, 
regulamentado pelo Decreto 10.024/2019, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto 



         ESTADO DO MARANHÃO 

         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

         CNPJ: 06.172.720/0001-10  

Avenida Presidente Vargas, nº466, Centro, Santo Antônio dos Lopes – MA  

36 

 

 

PM  SAL-
MA 
Fls._______  
Servidor(a
) 
__________ 

Municipal nº 042/2018, Lei Complementar nº. 123/2006, subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações e demais normas pertinentes
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

AO 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA 

Praça Abraão Ferreira, n° s/n, Centro - Santo Antônio dos Lopes/MA. 

 

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

 

Prezados Senhores, 

 

1. Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 010/2023, cujo 
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa, visando o registro de preços, para futura e eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de locação (incluindo: montagem e 
desmontagem), de estrutura de palco, iluminação, sonorização, segurança, ornamentação, 
apresentações (contemplando a contratação de atrações musicais regionais), e demais serviços 
necessários, para realização de eventos de grande e médio porte, pelo prazo de 12 (dose) meses, de 
interesse de diversas secretarias do município de Santo Antônio dos Lopes/MA, e após tomar 
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

AS INFORMAÇÕES ABAIXO SÃO INDISPÉNSÁVEIS 

DADOS DA EMPRESA  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE COMERCIAL: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DE ATA E CONTRATO 

NOME COMPLETO 

RG: CPF: 

ENDEREÇO: MUNICÍPO: UF: 

TELEFONE: E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, MARCA/FABRICANTE E 
PREÇOS). 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 
(no que 
couber) 

UNIDADE QUANT. 

PREÇOS R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

       

       

    Valor Total R$ ......  
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2. Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional (Real – 
R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e 
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serrão prestados de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos 
em todos os seus termos. 

4. O prazo de validade desta proposta é de _______(___________________), dias, contados da 
data de abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 010/2023. 

5. Declaro que os serviços serão iniciados no prazo máximo de ______ (__________), contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento/prestação. 

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) itens(s) rejeitado(s), na hipótese de não 
conformidade com as especificações exigidas no Anexo I – Termo de Referência, quando do seu 
recebimento provisório, no prazo de até ______(_____________), contados a partir da notificação 
oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante. 

 

 

_______________________________ 

(local e data) 

________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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ANEXO III  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023-CPL 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP  
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2023-CPL  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXX/2023- CPL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023– CPL 
 
Pelo presente instrumento, a SECRETARIA MUNICIPAL XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por 
meio da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXX-XX, com sede à Avenida Presidente Vargas, nº 446, Centro 
– Santo Antônio dos Lopes – MA, neste ato representada pelo(a) Sr(a) XXXXXXXXXX, doravante 
denominada ORGÃO GERENCIADOR, para atender as demandas de diversas secretarias municipais, 
denominadas de Órgãos Participantes, considerando o PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 010/2023, para 
REGISTRO DE PREÇOS, cujo resultado registrado na Ata da Sessão Pública realizada em XX de 
XXXX de 2023 que indica como vencedor a empresa: XXXXXXXX e a respectiva homologação  do 
Processo Administrativo  nº XXXXXXXXX. 
 
RESOLVE: 
 
Registrar os preços dos itens pela empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ: nº XXXXXXXXXXXX, 
localizada na XXXXXXXXXXXXXXX, representada pelo Sr(a). XXXX, portador do RG:XXXXXXX
 e o CPF:XXX, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada, 
por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
Junho de 1993, na Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e no Decreto Municipal nº 
042/2018 de 05 de fevereiro de 2018. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
6.1. Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa, 
visando o registro de preços, para futura e eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação 
de serviços de locação (incluindo: montagem e desmontagem), de estrutura de palco, iluminação, 
sonorização, segurança, ornamentação, apresentações (contemplando a contratação de atrações 
musicais regionais), e demais serviços necessários, para realização de eventos de grande e médio 
porte, pelo prazo de 12 (dose) meses, de interesse de diversas secretarias do município de Santo 
Antônio dos Lopes/MA. 
 
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades 
indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as 
aquisições de acordo com suas necessidades. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL 
XXXXXXXXXXXX nos seus aspectos operacionais, consoante o que o artigo 5º do Decreto Municipal 
nº 042/2018, de 05 de fevereiro de 2018. 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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Os preços registrados, as especificações dos serviços, os quantitativos, empresas beneficiárias e 
representante legal das empresas, encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de 
Preços. 
 
CLÁUSULA  QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 
 
Parágrafo Primeiro – A Contratada fica obrigada a prestar os serviços conforme Ordem de 
Fornecimento/prestação dos serviços emitida pelo Órgão Contratante. 
Parágrafo Segundo – O prazo para o início das prestações de serviços será de acordo com a 
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da “Ordem de 
fornecimento/prestação,” ou “Nota de Empenho”, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do 
Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de prestações de serviços de locações, observadas as condições fixadas neste 
instrumento, no edital e legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS 
 
Parágrafo Primeiro - A Secretaria Municipal de Planejamento e Administração adotará a prática de 
todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento 
periódico dos preços praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas condições de 
execução. 

Parágrafo Segundo - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 

Parágrafo Terceiro - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
 
Parágrafo Quinto - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao prestador dos serviços, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Parágrafo Primeiro - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Segundo - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Terceiro - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Quarto - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata 
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de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 
 
CLÁUSULA NONA – DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas no art. 11, §1º Decreto Municipal nº 042/2018, devendo ser registrados obedecendo a ordem 
prevista no art. 11, § 2º, do referido Decreto Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: O prestador do serviço não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei Federal 8.666/1993. 
Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelos ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o prestador dos serviços será 
comunicado formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do prestador dos serviços em dar ciência da decisão, a 
comunicação será feita através de publicação na Imprensa Oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir dela. 
Parágrafo Quarto – A solicitação do prestador dos serviços para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das 
penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial Eletrônico do 
Município – e-DOM e demais meios legais, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o 
caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 e seus anexos 
e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos itens, caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de Junho 
de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores, e o Decreto Municipal nº 042 de 05 
de fevereiro de 2018. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas 
testemunhas. 
 
 
 

Santo Antônio dos Lopes-MA, xx de xxxx de 2023. 
 

_____________________________________ _____________________________________
xxxxxxxxxxxxxx 

Sec. Municipal de Planejamento e 
Administração 

Port. Nº xxxxx-GP 
Órgão Gerenciador 

 

xxxxxxxxxx 
CNPJ. xxxxxxxxxx 

Representante: xxxxxxx 
Empresa Beneficiaria 

 

  
 
 
 

__________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxx 

Sec. Municipal de Educação 
Port. Nº xxxxx-GP 

                                                                  Órgão Participante
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ANEXO ÚNICO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxxx/2023/PM-SAL/MA  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXXXXXXXX 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 
 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços nº. xxx/2023/PM-SAL/MA, celebrada perante 
a SECRETARIA MUNICIPAL XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e a(s) Empresa(s) que tiver(em) 
seu(s) preços registrados, em face à realização e homologação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
010/2023. 
 

OBJETO: Escolha da proposta mais vantajosa, visando o registro de preços, para futura e eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de locação (incluindo: montagem e 
desmontagem), de estrutura de palco, iluminação, sonorização, segurança, ornamentação, 
apresentações (contemplando a contratação de atrações musicais regionais), e demais serviços 
necessários, para realização de eventos de grande e médio porte, pelo prazo de 12 (dose) meses, 
de interesse de diversas secretarias do município de Santo Antônio dos Lopes/MA. 
 
QUADRO 1 – DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: XXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXX TELEFONE: (XXX) XXXXXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXX E-MAIL: xxxxxxxxxxx@xxxxx 

REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXX CPF:  XXXXXXXX 

 

QUADRO 2  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA VALOR PROPOSTO R$ 

     

     
     

   TOTAL GERAL xxxxxxxxxx 

 
Santo Antônio dos Lopes-MA, xx de xxxx de 2023. 

 
_____________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxx 
Sec. Municipal de xxxxxxxxxx 

Port. xxxxxx 
Órgão Gerenciador 

____________________________________ 
xxxxxxxxxxxxx 

CNPJ. xxxxxxxxxx 
Representante: xxxxxxxxx 

Empresa Beneficiaria 
 

xxxxxxxxxxxxxx 
Sec. Municipal de xxxxxxxxxx 

Port. xxxxxx 
Órgão Participante 

 

mailto:info@rcbotelho.com.br


 

             ESTADO DO MARANHÃO 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

             CNPJ: 06.172.720/0001-10  
 

 

Avenida Presidente Vargas, nº466, Centro, Santo Antônio dos Lopes – MA  

44 

 

 

ANEXO IV 
TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO, DE QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXX E A EMPRESA XXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, inscrita no C.N.P.J (MF) sob o n. 
XX.XXX.XXX/XXXX-/XX por intermédio do(a) Secretaria ...................................., com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado, neste ato 
representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 
..................... de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 
CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 042/2018, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços,  mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o ........................., conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Item Descrição Marca Und Quant 

Preço R$ 

Unitário Total 

01 ................    
  

  VALOR TOTAL R$............. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável 

na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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3.4. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, 

classificada conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

Órgão     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Unidade Orçamentária     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Função           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Sub-Função           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Programa           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Projeto Atividade           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Classificação 
Econômica 

          xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fonte de Recurso           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

5. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

5.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
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da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital;  

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços/fornecimento sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da Município de Santo Antônio dos Lopes/MA, e demais meios os quais forem 

necessários, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes/MA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 
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_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 2  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 
 

ANEXO V 
 

 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

REFERÊNCIA: Processo nº XXXX/2023 

LICITAÇÃO: Pregão eletrônico  nº 
010/2023 

CONTRATADA:___________________ 

OBJETO:________________________ 

 
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por meio da Secretaria 

Municipal de xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO da entrega dos itens, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao 
disposto no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993: 

 

Item Especificação Quant 

Fabricante/ 

Marca 

Valor 
Unitário  

Valor Total  

      

A xxxxxxxxxxxxxx recebe os referidos itens a fim de proceder a avaliação criteriosa, 
verificando a sua conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência, 
ANEXO I do Pregão e com a Proposta de Preços da Empresa. 

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito. 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA),      de              de  2023. 

 Assinaturas:  

xxxxxx 

Secretária de .................... 

 xxxxxx 

(comissão ou servidor responsável pelo recebimento) 

 

xxxxxx 

Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 010/2023 
ANEXO VI 

 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

REFERÊNCIA: Processo nº xxx/2023 

LICITAÇÃO: Pregão eletrônico nº 
010/2023 

CONTRATADA: ____________________ 

OBJETO:___________________________  

 

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por meio da Secretaria 
Municipal de xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o 
RECEBIMENTO DEFINITIVO da entrega de itens, objeto do Pregão em epígrafe, em 
cumprimento ao disposto no Art. 73 da Lei Federal n.º 8.666/1993, fixando esta data para o 
início da contagem dos prazos relativo ao pagamento do objeto. 

 
Certifica-se que, até a presente data, os itens apresentados  pela Empresa 

_______________ atendem aos critérios determinados pela Administração, perfazendo 

gasto de R$ ____________ (_______________), mediante as respectivas notas 

fiscais/faturas. 

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento em 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do presente Termo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa
  

E, assim, concluído o a prestação dos serviços de locação do objeto (itens 
constantes da Ordem de prestação de serviços/fornecimento nº. _______), expede-se este 
Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza 
os legítimos efeitos de direito. 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA),      de              de  2023. 

Assinaturas: 

xxxxxx 

Secretária de ................ 

xxxxxx 

(Comissão responsável pelo recebimento) 

xxxxxx 

Representante Legal da Empresa 

 
 

 

 


